
 

CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AMAZÔNIA LEGAL 

COORDENAÇÃO DE MONITORAMENTO E CONTROLE INTERNO    

Setor de Autarquias Sul – SAUS, Quadra 01, Lote 3 e 5, Bloco I, Sala 202, Sobreloja, Cep 70070-010, Asa Sul, Brasília-DF. 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

 

REFERÊNCIA: DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE INFORMAÇÕES 

CLASSIFICADAS E DESCLASSIFICADAS 

EXERCÍCIOS: 2019, 2020, 2021, 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026. 

 

O CONSÓRCIO INTERESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO SUTENTÁVEL DA 

AMAZÔNIA LEGAL, inscrito no CNPJ sob o nº 33.733.453/0001-86, em 

observância aos preceitos de transparência e acesso à informação 

estabelecidos pelas Lei n° 12.527/2011, de 18 de novembro de 2011, e Lei 

Estadual nº 10.217, de 23 de março de 2015, e considerando o dever de 

publicidade previsto em seu Art. 24, para fins de comprovação, DECLARA que: 

  

1. Quanto às Informações Classificadas: No período compreendido entre 

os anos 2019, 2020, 2021, 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026, este Consórcio 

não procedeu à classificação de nenhuma informação em qualquer 

grau de sigilo (Ultrassecreto, Secreto ou Reservado), nos termos dos Arts. 

18 e 20 da referida Lei. Portanto, o rol de documentos classificados 

encontra-se zerado.  

2. Quanto às Informações Desclassificadas: Não houve compreendido 

entre os anos 2019, 2020, 2021, 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026, informações 

que tenham sido objeto de desclassificação, conforme prevê o Art. 24, 

inciso I.  

3. Transparência Ativa: Esta declaração visa assegurar o direito 

fundamental de acesso à informação e o fomento à cultura de 

transparência na administração pública, conforme as diretrizes do Art. 

4º.  

Ressaltamos que este Consórcio mantém o compromisso com a 

transparência ativa, disponibilizando as informações de interesse coletivo 

independentemente de solicitações, conforme preconiza o Art. 5º, inciso XIII.  

Esta declaração será publicada no sítio oficial na internet e manterá 

exemplar impresso na sede para consulta pública, em conformidade com o 

Art. 24, § 1º. 

Por ser a expressão da verdade, firma-se a presente declaração para que 

surta seus efeitos junto ao índice de transparência do PNTP. 

 

Fonte: CMCI/SECEX/CAL, Atualizado em 12/05/2026. 


